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  Apresentação da coleção


  A coleção Estudos da Religião publica este novo volume da série com o firme compromisso de oferecer a pesquisadores e estudiosos obras atualizadas e de abordagem multidisciplinar sobre o fenômeno religioso.


  Nosso objetivo é reunir títulos das mais diversas perspectivas, aí incluídas as clássicas linhas de pesquisa que cobrem o espectro disciplinar da Ciência da Religião. No entanto, a coleção não pretende descartar, por princípio, nenhuma possível abordagem sobre a religião, desde a Filosofia até a Teologia, passando pela Psicologia, Sociologia, Antropologia, Geografia, História, Literatura e Estudos Comparados. Também são privilegiados trabalhos que se esforcem por um diálogo inter e até transdisciplinar entre a realidade da religião e suas interfaces com a Ciência, a Economia, o Direito, as Relações Internacionais e a Educação.


  Outra intenção confessa desta iniciativa é proporcionar um veículo a mais de divulgação das pesquisas que vêm sendo desenvolvidas em nossas universidades ao longo das últimas décadas, além de, pontualmente, facilitar a apresentação de alguns textos fundamentais de pesquisadores internacionais para o público brasileiro.


  



  Dr. Afonso Maria Ligorio Soares


  Editoria de Ciência da Religião


  Paulinas Editora


  Introdução


  Este livro pretende oferecer uma contribuição teórico-metodológica para o estudo acadêmico da religião na sociedade brasileira. Nele colaboraram pesquisadores de diferentes áreas dos estudos de religião e das ciências humanas, em diferentes perspectivas. Os textos aqui apresentados compartilham a hipótese de que a religião não tem apenas seus conteúdos expressos pela linguagem, mas que ela mesma se estrutura por meio da linguagem. Temos a ambição de demonstrar que a religião se constitui em uma espécie de linguagem segunda, linguagem da cultura, linguagem das narrativas sobre Deus e sobre o mundo do sagrado e do profano, através de estruturas próprias, da construção de símbolos que geram sentido de modo ilimitado. Pensar a religião como linguagem, como sistema de comunicação e de geração de sentido, é, em nossa opinião, uma forma complementar, ainda que fundamental, de conceber o fenômeno religioso. Por isso nossa contribuição pretende agregar, ampliar e dialogar com perspectivas que estudam a religião a partir de suas condicionantes sociais e institucionais, como já o faz as ciências sociais.


  Nossa leitura do fenômeno religioso não é inédita e deriva de práticas já consolidadas do estudo da religião. Sua origem é dupla. A primeira se manifesta na longa tradição da hermenêutica filosófica e teológica, em suas reflexões sobre o sentido da palavra e do discurso religioso. A segunda se encontra na origem das Ciências da Religião, que no século XIX (pensemos em Max Müller, por exemplo) deu seus primeiros passos ao estudar as línguas e os mitos dos povos do Oriente e, também, os diferentes sistemas religiosos, por meio da comparação das suas narrativas míticas. O que há em comum entre estas duas origens do tema “Linguagens da Religião” (a hermenêutica filosófica e teológica e os estudos de mitologia e escrituras sagradas das Ciências da Religião), na hipótese que sustenta os textos que aqui apresentamos, é o reconhecimento de que a religião cria um sistema próprio de geração de sentido e que a mesma se constitui como um sistema secundário de linguagem.


  Esta abordagem nos permite entender grupos religiosos de dentro para fora, ou seja, de sua manifestação interna para a constituição social, a partir das estruturas de conhecimento e expressão com que os grupos religiosos descrevem a realidade. O mito – a narrativa por excelência da religião – é tanto uma forma social de expressar origem, pertença, relações com o sagrado, como um sistema de criação (poiesis) e conhecimento do mundo, seja na classificação que propõe em seus eixos paradigmáticos, seja na organização narrativa que dá a personagens, ações, espaços e temporalidades. Nossa contribuição não pretende ser, portanto, de ruptura, mas de continuidade com tradições hermenêuticas que nos antecedem, das quais ainda derivamos conceitos e abordagens. No espírito da interdisciplinaridade das Ciências da Religião propomos uma abordagem da relação linguagem e religião com o auxílio – completando nossa epistemologia de partida – mais efetivo das ciências da linguagem, da semiótica, das teorias literárias e de cultura visual.


  Este livro está organizado da seguinte forma: abrimos com dois capítulos (capítulos 1 e 2) que partem de perspectivas metodológicas distintas: a da semiótica da cultura e a da hermenêutica-fenomenológica. O que os aproxima é o fato de priorizarem a discussão sobre o poder que tem a religião de geração de sentido (ou de textos, numa das leituras) e de renovação constante dos sentidos estabelecidos. Sejam analisados como textos em transformação na semiosfera, sejam como complexos simbólicos e sua reserva infinita de sentido, os discursos religiosos têm um poder sempre renovado de mediação, reinterpretação da realidade e de geração de sentido.


  Seguimos com dois textos (capítulos 3 e 4) que abordam as linguagens da religião em diálogo com as linguagens da arte. Entendemos que ambas as formas de expressão são inter-relacionadas e análogas devido a seu alto poder metafórico e simbólico. Um capítulo é voltado para os estudos de cultura visual e religião. Esta linha de pesquisa, em franco desenvolvimento nos últimos anos, mostra que a religião pode ser entendida a partir das suas práticas, dentre as quais a cultura visual tem um papel muito importante. Cultura visual inclui o estudo da arte, mas não exclusivamente. A forma como o homem religioso se relaciona com as imagens do sagrado, mesmo as mais populares e voltadas para o consumo, nos permite entender seu papel na sociedade contemporânea. O segundo texto deste bloco nos mostra que o estudo da literatura nos permite compreender como as identidades religiosas se constroem nas narrativas e nas ficções. Ficção aqui é entendida como uma forma privilegiada de configuração do real. O estudo das relações entre literatura e religião – já de certa tradição na nossa área e que encontra precedentes inclusive nos estudos bíblicos – nos permite um diálogo profícuo com as identidades latino-americanas e com as memórias que estes textos preservam de forma privilegiada.


  Num terceiro bloco (capítulos 5 e 6) se encontram dois textos que analisam as escrituras das religiões. Sobre este tema prevalecem certos equívocos e ideias preconcebidas, pois muitos consideram que os estudos das escrituras se limitam aos cânones e às tradições normativas e que estes, por sua vez, só podem ser estudados por teologias confessionais. De fato, quando uma religião se expressa por meio de suas escrituras, ela se insere em todos os riscos e aventuras provenientes deste tipo de expressão. Textos de caráter narrativo, poético e simbólico, tomados por metáforas, próximos à estrutura mítica, são fundamentalmente polissêmicos e permitem infinitas releituras. Estudar as escrituras das religiões em sua relação sincrônica, interna e estrutural, e diacrônica, em suas transformações (e deformações) da história, não tem nada de manutenção de status quo ou de cultivo de dogmatismos, mas se constitui numa das tarefas críticas por excelência das Ciências da Religião. O segundo ensaio deste bloco privilegia a leitura dos textos das religiões na perspectiva do leitor, na chamada estética da recepção. Esta redescoberta do sujeito que lê, decifra, desconstrói, reconstrói e preenche as lacunas dos textos é de fundamental importância para superar a leitura estática formalista. Linguagem é um produto da sociedade e o sujeito leitor na história é um agente fundamental na produção de sentido nos textos.


  No quarto bloco as linguagens das religiões são analisadas em dois capítulos que discutem sua relação com a pluralidade religiosa. Falar sobre religião no mundo contemporâneo e, em especial, na sociedade brasileira significa se relacionar com um conjunto muito grande de narrativas, símbolos, ritos e discursos em constante transformação. Esta é a tarefa da teologia das religiões, que pode ser caracterizada como uma tarefa hermenêutica e ética ao mesmo tempo. Como falar sobre o sagrado numa sociedade plural, diversa e assimétrica como a brasileira, senão por meio de uma teologia que faça da pluralidade do sagrado e de suas linguagens o seu tema?


  Este livro é o resultado de pesquisas e estudos de um grupo de docentes de Pós-Graduação em Ciências da Religião da Universidade Metodista de São Paulo, que têm como intuito articular suas abordagens de investigação na recém-criada área de concentração intitulada: Linguagens da Religião. Como o trabalho em Ciências da Religião é por princípio interdisciplinar, decidimos não somente abordar o tema em diferentes perspectivas, mas também convidar docentes de outros programas da área, além de uma autora da área de literatura. Estas escolhas interdisciplinares são coerentes com a perspectiva epistemológica de que o estudo do fenômeno religioso necessita do trabalho em colaboração de muitos saberes, devido à imensa complexidade, universalidade e pluralidade de suas manifestações.


  Portanto, nossa área de estudos não se caracteriza por um conjunto fechado de conceitos articulados, mas por esforços multiangulares para interpretar uma ampla e complexa gama de fontes e manifestações sociais. Isso requer, entre outros, o olhar da semiótica, das ciências da linguagem, da teoria literária, da cultura visual, da hermenêutica, da teologia. A dimensão e a responsabilidade da tarefa – propor reflexões teórico-metodológicas e delimitar o campo das relações linguagem e religião – só permite de nossa parte a expectativa de que este livro se apresente como uma provocação e, a priori, como um conjunto de reflexões iniciais e provisórias. Mas, se ele convencer o leitor da importância da abordagem, da necessidade de reorganização dos conceitos, teorias e metodologias de análise, em torno da temática e perspectiva proposta, nós teremos alcançado nosso objetivo.


  



  



  Paulo Augusto de Souza Nogueira


  Religião como texto: contribuições da semióticada cultura


  Paulo Augusto de Souza Nogueira1


  Introdução: a diversidade como um problema para as Ciências da Religião


  A cultura é composta de uma diversidade imensa de formas de expressão. A começar com a diversidade de idiomas até as diferentes formas do signo (signo icônico, discreto, sonoro, olfativo etc.) e dos textos. Esta riqueza de linguagens é fruto de milhares de anos de desenvolvimento da cultura no sentido de humanizar a realidade, tornar a realidade acessível por meio do signo e da linguagem, criando um mundo real reconhecível pelo ser humano. Esta é uma primeira definição de cultura, de um sistema de signos que estabelecem a distinção entre o humano e o não humano. Mas, dentro de si mesma, a cultura é organizada em estruturas complexas e hierárquicas, criando subsistemas.


  As Ciências da Religião lidam com formas simbólicas de alto grau de complexidade, que tiveram um papel decisivo na definição do humano, de uma cultura humana. Segundo Ivan Bystrina, é por meio da criação de textos simbólicos e criativos que os primeiros hominídeos começaram a desenvolver a linguagem, os símbolos, jogos, cerimônias fúnebres e algo que podemos já identificar como pensamento, rituais e narrativas religiosas.2 As formas simbólicas religiosas (que em seguida chamaremos de textos religiosos) não são apenas muito antigas, como também diversas. Junto com outras formas simbólicas, elas se proliferaram em todas as culturas, nos seus mais diferentes níveis, fazendo com que sejam percebidas pelo estudioso, sempre na busca de classificação e sistematização, como um elemento caótico. Não é sem motivo que nas teologias tradicionais foram feitas classificações dos relatos, dos rituais, dos nomes divinos e dos escritos considerados canônicos. Trata-se de uma fala sobre a religião que classifica os elementos de uma cultura como sagrados e profanos, canônicos e apócrifos, ortodoxos e heterodoxos, nacionais e estrangeiros, entre outros.


  As Ciências da Religião (e entre elas a Teologia acadêmica), surgidas nos contextos universitários europeus do século XIX, também fizeram um mapeamento classificatório das diferentes expressões do religioso. Por um lado, havia as tradições de dentro, ou seja, do cristianismo europeu que era estudado como sistema simbólico de referência (ainda que combatido por diferentes frentes filosóficas e científicas contemporâneas), e, desta forma, o texto bíblico ganhava um tratamento especial no estudo científico da religião e nas diferentes subdivisões das teologias. A arqueologia e a história da Antiguidade – assim como nos seus contornos o estudo das religiões do Oriente Próximo e do Mediterrâneo – permitiram compreender o cristianismo em sua origem e desenvolvimento histórico e cercá-lo de uma aura de dignidade e ancestralidade. Mas, por outro lado, com a expansão colonial europeia na Ásia e na África, em especial, pesquisadores europeus se viram diante de tradições religiosas muito antigas que lhes eram ao mesmo tempo estranhas e fascinantes. Foi assim que se iniciaram os estudos de mitologia comparada, nos quais se buscou uma origem comum para esta variedade de tradições e narrativas religiosas.


  Estas descobertas de mitologia no século XIX e XX, com os desenvolvimentos da etnologia e da folclorística, ampliaram muito a quantidade de narrativas religiosas ao alcance do estudioso. Hoje temos acesso rápido a edições eletrônicas ou de bolso dos Vedas, coletâneas de mitos africanos, do Alcorão, entre tantos outros. Com apenas um comando no computador, tradições ancestrais de muitos povos nos estão acessíveis. Porém, a complexidade das tradições religiosas não deriva apenas do acesso a textos do passado. Como a religião, a busca do sagrado e os seus elementos simbólicos seguem vivos nas sociedades do presente, sendo possível encontrar uma grande variedade de expressões, em diferentes códigos. A diversidade destas expressões religiosas é imensa e segue sendo um desafio ao cientista da religião em seus esforços classificatórios. No entanto, na contemporaneidade a intensidade com que se dá esta diversidade é levada ao infinito pelo fato de o consumidor de religião pós-moderno poder juntar fragmentos de várias tradições e montar o seu próprio conjunto de textos.


  A diversidade das expressões religiosas se deve principalmente à diversidade de suas formas. Dentro de uma única tradição esta diversidade pode ser encontrada: nela, religião é falada, escrita, tornada visual, expressada corporalmente, transformada em etiquetas para o comportamento, em temperos de refeições sacras, traduz-se em normas para o corpo, em alquimia de elementos e palavras. Ainda que amplificada no nosso tempo, a diversidade religiosa já era constitutiva das expressões religiosas desde suas origens, devido aos diferentes códigos que a formavam.


  A religião era uma narrativa? Ou um ritual? Um ritual encenado no cotidiano ou nas cerimônias sagradas? A disposição de uma aldeia, de objetos numa palhoça ou de adornos no corpo já pode ser uma expressão do sagrado no mundo dos homens? E os objetos que acompanhavam os mortos? E as vozes, os gestos? Que imensa expressividade da religião nós não podemos acessar mais? E quantas existem, diante de nossos olhos, no nosso mundo, que não vemos?


  Nossos olhos foram abertos apenas recentemente pelos estudos de cultura visual e religião. Este bombardeio de expressões é sentido por nós como entropia, como informação impossível de catalogar, perturbadora da harmonia e da ordem, como uma espécie de ecletismo pós-moderno. Diante dessa diversidade, tudo acaba por ser devidamente abordado e classificado por ideologias dualistas que classificam expressões do religioso como forças do bem ou forças do mal, com todos os correlatos que lhe cabem: justiça – injustiça, libertação – opressão, nacionais – estrangeiros, desenvolvidos – atrasados, humanizadores – desumanizadores etc.


  Tornamos este quadro mais complexo, quando desconsideramos as divisões tradicionais entre o religioso e o profano. O religioso não se restringe ao clerical, sacerdotal e ao teológico. Há discursos sobre o sagrado e sobre a experiência religiosa em diferentes e inusitados lugares da sociedade. Este é o caso, em especial, das linguagens da arte. Na pintura, na música, no teatro e na literatura há abordagens do sagrado e da experiência religiosa que vão muito além de teologia implícita ou de correlações entre religião e cultura. A arte, em razão de seu caráter metafórico, criativo e talvez até devido a uma origem comum com a religião, transita pelos temas do sagrado, partilha de suas inspirações e dos temas originados em suas narrativas ancestrais.


  Alguns autores observaram que alguns núcleos centrais de narrativas míticas sobrevivem na literatura e que esta também tem a habilidade do mito de lidar com os temas profundos da sociedade e de sua relação com o cosmo.3


  Para as Ciências da Religião, esta relação não é bem resolvida. Afinal, estamos falando de teoria literária ou de análise de narrativas imemoriais do mito? Para algumas teorias de religião, literatura tampouco teria algo a acrescentar sobre memórias populares ou sobre expectativas de grupos sociais. Afinal, o autor – imaginemos: um letrado, artista excêntrico, quando não homem, branco, burguês – poderia interferir na pura fonte das concepções religiosas do povo. A intervenção autoral delimitaria a abordagem da expressão religiosa na literatura ao talento de um gênio, de um indivíduo, longe das condições de produção das massas. Somente uma abordagem da arte, e da literatura em especial, a partir do receptor (no caso, o leitor) e da diversidade de códigos presentes no processo de recepção poderia desfazer esta desconfiança diante da expressão artística entre os estudiosos de religião.


  As expressões da religião são muitas e falam muitas linguagens, algumas, inclusive, às margens, com um pé na religião e outro na arte. E exatamente esta complexidade de formas de expressão faz com que percamos o controle científico. Trata-se de vozes demais para serem decodificadas, de sujeitos intérpretes em constante transformação que não permitem reconstruir uma trajetória única, um campo histórico contextual delimitado.


  Os temas e tradições também se misturam de forma indiscriminada. Do que falamos, com que limites? As muitas vozes em ação – dos textos e dos leitores, na produção e na recepção – nos fazem perder o fio da meada. Pelo menos com os instrumentos de escuta de que nos utilizamos.


  Conceito de texto na semiótica da cultura


  Precisamos ser mais precisos ao falar de expressões da religião como texto para analisar a religião como um sistema de comunicação e elaboração de mensagens. A partir de agora, substituiremos “expressão religiosa” por “texto da religião” ou “texto cultural religioso”.


  Mas antes vamos definir o que entendemos por texto, com base na semiótica da cultura de Iuri Lotman, célebre semiólogo russo. Se na definição tradicional a função primordial da linguagem é transmitir mensagens com eficiência, podemos dizer que ela é inadequada em relação ao seu objetivo. Ou seja, a teoria de comunicação tradicional, que pressupõe que a função da linguagem é a transmissão precisa de mensagens, falha ao não perceber que trabalha com um conceito idealizado de linguagem. Só poderíamos pressupor a identidade entre mensagem emitida e mensagem recebida no caso das linguagens artificiais, nas quais o código partilhado entre emissor e receptor é idêntico. Neste caso teríamos o seguinte modelo. Pensemos, por exemplo, na gravação de música por meio do código digital.
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  Se a música de partida (Texto 1) for gravada num dado código (por exemplo Mp3), teremos a mesma informação no Texto 2. Passamos de T1 para T2 da mesma forma que de T2 para T1, ou seja, basta para garantir o sucesso do processo que utilizemos o mesmo código. Se você gravou um CD com música, pode regravá-lo e terá a mesma música de origem. Bem, até aqui, no nosso exemplo digital, tudo funcionou perfeitamente. Mas qual seria o caso na comunicação humana?


  A língua natural, a que falamos no dia a dia, cumpre sua função inadequadamente (e a língua poética, derivada da natural, mais ainda). Na produção de textos, em razão da identidade apenas relativa entre emissor e receptor e da consequente existência de mais de um código, sobressai-se outra função da linguagem: a função criativa, de geração de novas mensagens. Ou seja, havendo entre emissor e receptor não um único código – devido a um relacionamento assimétrico entre eles –, mas diferentes códigos, torna-se constantemente necessária a escolha, tradução e, por consequência, tem-se a produção de novas informações. Este tipo de tradução/produção de novos textos pode ser ilustrado pelo seguinte modelo:


  



  [image: ]


  



  Neles é a relação entre traduzibilidade e intraduzibilidade (por exemplo, entre texto verbal e imagem) que determina a função criativa. Aquilo que numa teoria clássica de informação chamamos de ruído, na informação é na verdade o que constitui a função básica do processo de comunicação. A comunicação humana insere “ruídos” o tempo todo. É por meio da diversidade de códigos que os textos estão sempre prontos a gerar novos textos. Quanto mais complexos os textos, como é o caso dos textos artísticos e religiosos, tanto maior a existência de variação de códigos e, consequentemente, de novas mensagens.


  Vimos desta forma as duas primeiras funções da linguagem: transmissão de mensagens (a mais frágil) e criação de novas mensagens. Resta uma terceira, a função de memória. O texto, como unidade de sentido, não somente gera novos significados, mas condensa memória cultural. Este é um conceito central da semiótica da cultura, pois neste caso o texto adquire uma personalidade semiótica. Ele evoca os demais textos por meio dos quais foi interpretado. Ele também traz em si as memórias de sua leitura e dos eventos históricos que ocorreram fora de si, mas que nele podem evocar associações. Ou seja, o texto não é uma mensagem inerte, estática, mas antes uma mensagem que se auto-organiza e que se relaciona com outros textos. Este processo de preservação de memória é um sistema poderoso para a criação de novos textos.


  A semiótica da cultura estuda a interação de sistemas semióticos diversamente estruturados, considerando o fato de que não há uniformidade interna no espaço semiótico, o que implica poliglotismo cultural e semiótico.4 A mensagem para ter status de texto deve ser codificada duplamente: pela pertença à língua natural e pelas exigências de um segundo sistema, por exemplo, da expressão religiosa, jurídica ou artística. Em outras palavras, além de um texto religioso ser codificado numa língua natural, digamos, em português, ele ainda tem as exigências de codificação de sua “segunda linguagem”, a do sistema religioso, com suas regras e semântica próprias. Esta dupla codificação de qualquer mensagem lhe amplia ainda mais o potencial de criação de novas mensagens. Desta forma o texto religioso, artístico ou jurídico, entre outros, tem uma estrutura qualitativamente sofisticada, duplamente codificada e semioticamente heterogênea. Este tipo de texto torna-se um microcosmo cultural, obtendo características de um modelo de cultura. Ao condensar informação, adquire memória. Transforma mensagens e produz novas mensagens.


  Neste caso, o consumidor não decifra o texto, mas trata, entra em contato com ele. Esta é uma das afirmações mais surpreendentes de Lotman:


  ... o texto se apresenta diante de nós não como a realização de uma mensagem em uma única linguagem qualquer, mas como um complexo dispositivo que guarda códigos variados, capaz de transformar as mensagens recebidas e de gerar novas mensagens, tornando-se um gerador informacional que possui características de uma pessoa com um intelecto altamente desenvolvido.5


  O texto, para produzir novos significados, precisa de um interlocutor. No encontro com uma consciência heterogênea são produzidos novos significados a partir da estrutura imanente do texto.6 Assim como é indispensável a presença do interlocutor, também se faz necessário o contato com textos diferentes, textos relativamente indecifráveis, cujas exigências de interpretação e tradução farão com que a cultura receptora aumente sua produção de textos. A cultura que recebe estes textos novos investe muita energia criativa em traduzi-los para dentro de seu próprio sistema. Isto gera desequilíbrio no sistema e provoca explosão semiótica, ou seja, um aumento sem precedentes de novas informações.


  Nesta compreensão da cultura nos deparamos com muitas variáveis: as diferentes codificações, a participação dos interlocutores e o encontro com textos diferentes. Tudo isso contribui para a elaboração de textos densos e complexos. É verdade que o leitor do texto tende a amenizar o acidental na leitura ao mínimo, na busca por compreensão. Mas ele também traz para o processo de leitura sua personalidade, sua memória cultural, códigos, associações. E estes nunca são idênticos aos do autor. Por isso a leitura sempre oscila entre compreensão (busca de unificação dos códigos de autor e leitor) e incompreensão. A compreensão pressupõe adaptação de um para com o outro. Mas a incompreensão também é necessária na comunicação. Um texto totalmente compreensível é absolutamente desnecessário, por ser redundante. Neste caso, não haveria aumento de informação.7


  Os textos não estão colocados de forma aleatória na cultura. Eles se estruturam de forma hierárquica e complexa. Nestas estruturas a justaposição (ou encontro) entre textos não homogêneos provoca conflitos de sentido e a consequente geração de novos sentidos. Este é o caso do poliglotismo das linguagens artísticas. Em que medida a linguagem religiosa compartilha desta complexidade e poliglotismo? Em que níveis? Nossa hipótese é a de que o texto da religião, dado seu caráter altamente semiotizado, possui um alto grau de poliglotismo.


  Esta noção de texto se aplica, portanto, não apenas a mensagens da língua natural, mas a todos os portadores de sentido (a mensagens que possuem certo sentido integral e cumprem uma função semiótica): cerimônias, obras de arte, peças musicais etc.8 Nesse sentido o conceito de texto proposto por Iuri Lotman pode ser aplicado com muito proveito à produção religiosa de uma sociedade. Mas, antes de pensarmos em possíveis aplicações e diálogos, passemos a outro conceito da semiótica da cultura que nos ajuda a compreender a cultura e a linguagem em relações ainda mais complexas: a semiosfera.


  A semiosfera na perspectiva das relações entre religião e cultura


  Poucos anos antes da redação do texto “Acerca da semiosfera”, cujo conceito marca a última fase de seu pensamento sobre a cultura, Lotman, conjuntamente com Boris Uspensky, escreveu outro texto seminal: On the semiotic mechanism of culture, cujos conceitos nos ajudarão a entender melhor a semiosfera.9


  Segundo ele, a cultura é definida por um conjunto definido de características. Cultura nunca é universal, não engloba tudo, mas é um espaço definido. Ela é uma seção em oposição à não cultura. Ela é marcada pela oposição. Diante da não cultura ela se manifesta como um sistema de signos. Qualquer mudança na cultura implica mudança no comportamento semiótico e, portanto, aumento de produção de textos. Para a cultura, portanto, crise é algo produtivo. Como vimos antes, os sistemas semióticos da cultura derivam sua estrutura da língua natural, ou seja, emulam a língua. Por isso chamamos os fenômenos culturais (crenças, narrativas, moda, arquitetura, ritos etc.) de sistemas modelizantes de segundo grau, ou seja, são derivados da língua natural. Isso também mostra que linguagem e cultura são inseparáveis. A linguagem é o modelo da cultura, e esta última fornece estrutura para a linguagem.


  Cultura pode ser então definida como: a memória não hereditária da comunidade que se expressa em um sistema de normas (restrições e prescrições). A partir desta definição conclui-se que cultura é um fenômeno social e que é conectada à experiência histórica passada. Na relação com a diacronia, a cultura pode se portar como um programa (voltada para o futuro) ou como memória coletiva (voltada para o passado). Ela funciona desta forma como um mecanismo de mudança e preservação. Mesmo na relação com o passado, a cultura está constantemente reorganizando os fatos, inclusive realizando a função cultural do “esquecimento” e da “seleção”.


  O conceito de semiosfera, cunhado por Lotman, foi inspirado no conceito desenvolvido pelo geoquímico russo Vladimir Vernadsky (1863-1945), a partir do conceito do cientista suíço Edouard Zuss, a biosfera. A biosfera é o estrato da crosta terrestre que é modificada pelos organismos vivos. A biosfera é limitada pela água e pela luz solar. A profundidade do mar limita a vida em cerca de três quilômetros e, na atmosfera, a altitude limite também atinge alguns quilômetros. Nos diferentes ambientes da biosfera a vida é condicionada pela presença e ausência de diferentes substâncias. Ela é disposta sobre a superfície do planeta e abarca todo o conjunto da matéria viva. A biosfera transforma a energia radiante do sol em energia química e física. Toda a vida, sem exceção, ocorre dentro da biosfera, e o homem é uma função dentro dela.


  Lotman, de forma análoga, cria o conceito de semiosfera e a define como espaço da cultura, no qual os diferentes textos circulam, se reproduzem, se articulam e se relacionam assimetricamente, perfazendo um continuum semiótico. Também pode ser definida como


  espaço de produção da semiose na cultura, portanto, de coexistência e coevolução dos sistemas de signos [...] é o espaço semiótico necessário para a existência e funcionamento da linguagem e da cultura com sua diversidade de códigos. Fora desse espaço, não há comunicação, não há linguagem, e é impossível a existência da própria semiose.10


  A semiosfera se caracteriza por duas marcas distintivas:


  a) Ela tem um caráter delimitado: um dos conceitos fundamentais para a constituição da semiosfera é o de fronteira. Como diz Lotman: “a fronteira semiótica é a totalidade dos tradutores-filtros bilíngues, por meio dos quais, passando um texto, ele se traduz a outra linguagem”.11 Ou seja, a semiosfera é sempre limitada, refere-se a um conjunto de textos que, por sua vez, se diferenciam dos textos alosemióticos, ou seja, da não cultura. Neste caso a fronteira garante a individualidade semiótica interna e é também o espaço de tradução do não texto em texto, ou seja, de semiotizar os fatos não semióticos incorporando-os à cultura.


  A fronteira é, portanto, um mecanismo bilíngue que traduz as mensagens externas à linguagem interna da semiosfera, e vice e versa. Para uma determinada semiosfera, a realidade só se transforma em “realidade para si” na medida em que seja traduzível à linguagem da mesma. A fronteira é uma espécie de película que filtra o externo e o elabora, adaptando-o. É na periferia do sistema da cultura que ocorrem as transformações que só depois serão assimiladas pelo centro. Esta periferia garante a unidade interna do sistema e a sua transformação por meio da tradução de linguagens exteriores. Pode-se dizer, nesta perspectiva, que a cultura se move em direção à sua periferia, à sua fronteira. Trata-se de um conceito tão importante na semiótica da cultura, que Lotman chega a afirmar que “a valorização do espaço interior e exterior não é significativo. Significativo mesmo é a própria existência de uma fronteira”.12


  Este conceito parece ser muito interessante para analisar as mudanças e transformações no campo religioso. O que é visto como ameaçador, herético, ímpio, do outro lado da fronteira, ajuda na definição interna de dada cultura (oposição cultura – não cultura), mas também é traduzido pela fronteira e, uma vez assimilado pela fronteira de um sistema, pode ser inserido e transferido para o centro desta. Podemos encontrar muitos exemplos na aceitação de práticas híbridas de religiosidades populares ou mesmo na inclusão de práticas antes condenadas da religiosidade mágica, que com o tempo são assumidas como centrais por grupos mais tradicionais. Estes processos são acelerados por meio das traduções realizadas entre os signos discretos e icônicos nos textos religiosos.


  b) Ela é marcada pela irregularidade semiótica: o que é visto como espaço “não semiótico” por um observador, pode ser espaço de outra semiótica. A posição do observador determina por onde passa a fronteira. Esta questão de perspectiva se complica pela irregularidade interna obrigatória como lei de organização interna da semiosfera. O espaço semiótico se organiza entre espaços centrais mais organizados e espaços periféricos mais amorfos. Quando há choques de textos esta irregularidade tende a ser esquecida, como se houvesse um choque no mesmo nível.


  A não homogeneidade dos sistemas semióticos gera reservas de processos dinâmicos favoráveis à produção de novas mensagens. As culturas nucleares tendem a criar sistemas de autodescrição. Isto as torna mais rígidas e menos aptas a mudanças. Pelo contrário, na periferia a cultura tende a ser mais aberta à tradução, ao contato com o exterior, estando desta forma mais apta à produção de novos textos. Desta forma, no centro os desenvolvimentos semióticos são lentos e na periferia, mais rápidos. Isto cria condições para alterações de posição centro-periferia. Por ser estruturalmente heterogênea há na semiosfera diferentes ritmos de desenvolvimento. Apesar da heterogeneidade, as partes do todo se correspondem (a consciência individual, o texto, o conjunto da cultura), eles formam um todo como num organismo. Podemos constatar esta dificuldade em grupos religiosos mais estruturados e com teologias voltadas para o cultivo e desenvolvimento de sua identidade. Já grupos populares, marginais ou menos dados à autodescrição, são mais abertos a alterações em seus sistemas.


  Na semiosfera se constitui um sistema dialógico: há a necessidade de interlocutores no sistema dialógico e de um ritmo discreto de entrega dos textos. O texto no diálogo, a despeito de ser transmitido por dois parceiros, deve formar um texto único, ainda que seja um texto em língua estrangeira para eles. “O texto transmitido deve, adiantando-se à resposta, conter elementos de transição à língua alheia”.13


  O intercâmbio dialógico de textos não é facultativo, mas constituinte do processo semiótico. A própria consciência é um intercâmbio de mensagens: sem comunicação a consciência não é possível. E aqui a semiosfera é de importância central, pois ela antecede à linguagem particular. Sem semiosfera não há linguagem. Ela é global, incluindo os sinais dos satélites, os versos dos poetas e os gritos dos animais etc.14


  A semiosfera possui também um elemento diacrônico, pois está dotada de um complexo sistema de memória.


  “O desenvolvimento dinâmico dos elementos da semiosfera (as subestruturas) está orientado para a especificação dos mesmos e, por conseguinte, para o aumento da variedade interna da mesma.” A possibilidade de organização e de diálogo, por um lado, e a criação de novas mensagens, por outro, é garantida pela combinação dos princípios de simetria e assimetria. “A possibilidade de um diálogo pressupõe, de uma vez, tanto a heterogeneidade como a homogeneidade dos elementos”.15 Todo o sistema é determinado pela necessidade de incompletude na cultura. Isso gera dois mecanismos: potencial de modelização (habilidade de descrever tantos objetos quanto possível ou de declarar estes objetos como “não existentes”) e, devido a sua natureza sistemática, atribuir sistema ao que é amorfo. Isto nos remete à função explicativa dos textos religiosos. Os sistemas religiosos precisam explicar o mundo e, por isso, se tornam enciclopédicos.


  Religião como texto


  Diante dos sistemas dualistas de classificação dos discursos religiosos na história e na contemporaneidade, sugerimos uma abordagem dinâmica que incorpore estes diferentes discursos religiosos sem harmonizá-los ou reduzi-los a qualquer categoria estreita. Os conceitos de texto e de semiosfera da semiótica da cultura nos permitem compreender a dinâmica textual da religião em suas funções de preservar informação (reorganizando-a), mas principalmente de promover a formação de novos textos. O que é um problema, como entropia, para discursos normativos e para metodologias classificadoras, pode ser compreendido de forma dinâmica, como a função prioritária da cultura e da linguagem, que é a produção de novos textos.


  A cultura não é um universo harmônico, totalmente homogêneo. Não há, portanto, espaço para ingenuidades e idealizações na análise da cultura. A cultura é assimétrica em sua estrutura, sendo estratificada em diferentes níveis hierárquicos, organizados na relação centro-periferia. Como aponta Lotman (e, em certo sentido, também Mikhail M. Bakhtin), a cultura tende, movimenta-se para sua periferia, para a tradução daquilo que está fora dela, para transformá-lo em algo que possa ser compreendido por ela. Neste jogo, tanto o centro como a periferia se transformam.


  O conceito de tradução é central para entendermos as transformações do campo religioso. Os discursos religiosos da sociedade são extremamente variados, semântica e estruturalmente. Vemos o tempo todo conceitos de uma cultura sendo relidos em outra, observamos, desta forma, textos transformados em imagens, oralidade em escritura, processos de inversão e circularidade. Por fim, um símbolo, um discurso, uma narrativa que pertencia à periferia pode, após longo processo de tradução e ressignificação, ser encontrada no centro da cultura, transformada é verdade, mas com elementos preservados pela memória da cultura. O sincretismo nesta dinâmica não é um luxo, nem um defeito, é uma característica fundamental da cultura e de sua linguagem. A religião, como forma simbólica maior, mais densa (junto com as formas artísticas), é a mais sincrética.


  Nesse sentido os processos da religião como texto, como texto da cultura, são imprevisíveis. Eles só podem ser previsíveis na imobilidade e na lentidão de suas metalinguagens. Estas estão ajustando seu foco sobre o fenômeno religioso no presente, buscando causalidades no passado e projetando desenvolvimentos para o futuro. Assim, em alguns semestres estes se tornarão história da pesquisa. O foco será ajustado novamente: o campo religioso e suas expressões, seus textos, já se moveram, se tornaram outros. Nesta perspectiva não faz sentido tornar-se guardião de ortodoxias ou dos clássicos. As fronteiras são pulsantes, prontas a devorar o outro, a traduzi-lo de forma a trazê-lo para dentro de seus limites, para antropofagicamente comê-lo e regurgitá-lo. Às metalinguagens e suas previsões escapam as transformações dos textos. O poliglotismo da linguagem é incontrolável. Fazer hermenêutica dos textos religiosos requer hermenêuticas ágeis e incansáveis.


  Considerar o conceito semiótico de texto pode ter efeitos muito dinâmicos para os estudos de religião. Tomemos um caso como o dos estudos bíblicos (poderíamos ter tomado estudos de Talmude ou do Alcorão, como exemplo). Na perspectiva tradicional há várias formas de segmentar este campo de estudos. A mais comum é a de classificar os textos como canônicos ou não canônicos, ou seja, como sendo de dentro ou de fora da cultura. Isso pode ser traduzido em diferentes oposições: ortodoxo versus herético (nos casos mais extremos), ou de maior historicidade versus de pouca ou nenhuma historicidade (em práticas acadêmicas contemporâneas).


  De fato, os textos que hoje chamamos de canônicos já passaram por processos de tradução por meio dos textos que convencionamos chamar de apócrifos. Ou seja, os gêneros (evangelhos, atas, apocalipses) sofreram interferências sincréticas de gêneros helenísticos (viagem aos infernos, combate entre magos) e de temas folclóricos (os milagres deixam a discrição da tradição judaica para se tornarem mais fantásticos e exibicionistas). Um estudioso preocupado tão somente com tradições originárias, mais antigas, pode se sentir pouco interessado no estudo da literatura apócrifa. Mas, para um cientista da religião interessado em aumento de informação (diga-se, informação histórica da cultura!), em inserção de enredos, temas, personagens, em narrativas que traduzem os textos bíblicos do passado para novas gerações (no caso do Novo Testamento), os apócrifos se tornarão fontes imprescindíveis para o estudo do próprio Novo Testamento.


  Pode-se dizer sem exagero que é na literatura apócrifa que temáticas bíblicas são traduzidas para a cultura popular europeia da antiguidade tardia e da alta Idade Média. Os temas apócrifos são então incorporados, sem discriminação em relação ao material canônico, na hagiografia e na iconografia. Até este ponto o material passou por muitas traduções semióticas: da tradição oral, no movimento de Jesus, à escrita dos evangelistas, ao filtro das tradições populares, à escrita dos evangelistas apócrifos, a novos filtros da tradição popular, a sincretismos com narrativas folclóricas, à hagiografia, à tradução imagética, às narrativas visionárias medievais, e assim por diante. Estes processos são impredizíveis. O historiador só pode percebê-los, descrevê-los e analisá-los a posteriori. Devido às múltiplas traduções por que passam os textos na fronteira da semiosfera, as teorias da cultura e da história não são capazes de prever a criação de novos textos.


  O mesmo processo de tradução dos textos bíblicos pode ser acompanhado em leituras contemporâneas de certos conjuntos de textos. Tomemos como exemplo as narrativas de milagres dos evangelhos. Os milagres sempre foram lidos com acentos específicos em distintos momentos da história. Dessa forma, não estamos vivendo um momento novo nas práticas que encontramos no mundo evangélico contemporâneo, no que chamo de leitura mágico-desafiadora dos milagres. Com esta expressão quero me referir aos milagres como modelos de desafio da divindade a partir de um ato de fé que prende a divindade à intenção do fiel. O fenômeno não é totalmente sem precedentes, como podemos ver numa comparação com os Papiros Mágicos Gregos. Mas nesta leitura contemporânea, especificamente, o milagre bíblico é apenas uma metáfora para outro milagre: curas, sucesso econômico ou sucesso amoroso. Comparemos alguns modelos de textos da cultura sobre os milagres:


  a) No mundo bíblico, de forma geral, o milagre era uma afirmação sobre a dignidade do milagreiro. Por isso estes relatos estavam voltados para a missão aos gentios nas origens do cristianismo. Sua eficiência mágica, a ausência de mediações institucionais, de sacerdotes, era prova de que o milagreiro era um homem divino. Por essa razão as narrativas dos evangelhos eram desprovidas de excesso de detalhes. O milagre (ainda que importante) não se sobrepunha ao milagreiro.


  b) Nos apócrifos e, em especial, na hagiografia, o milagre é tornado mais fantástico, é descrito com mais detalhes. Eles se multiplicam na hagiografia. O fantástico e o milagreiro se confundem. Eles definem o caráter especial do homem santo.


  c) Na piedade popular católica, o milagre é entendido como uma forma de relacionamento da divindade com o ser humano. Demonstra sua compaixão e misericórdia. As madonas também se tornam milagreiras, mães compassivas. As imagens tornam-se objeto de veneração e destino de peregrinação. O contato com elas desencadeia o milagre. Próximo ao santuário há um lugar de depósito de lembranças dos milagres (ex-votos). A peregrinação é um ritual de celebração, de busca e de agradecimento do milagre.


  d) Na pregação dos missionários protestantes no Brasil do século XIX e meados do XX, os milagres bíblicos eram ações verdadeiras, sobrenaturais. São os únicos milagres admitidos como verdadeiros, contrastando com os milagres falsos dos santos e das crendices populares. Ao se transformarem em milagres sobrenaturais, há uma tradução científica dos mesmos. Tornam-se provas, não da dignidade do milagreiro, nem de sua compaixão para com os miseráveis, mas provas de realidades metafísicas que, no entanto, não conflitam com o bom senso e com a ciência, por serem excepcionais.


  e) Nos movimentos pentecostais os milagres são prova do poder de Deus, de sua unção, sobre o grupo e sobre os seus líderes. Mais do que objetivos em si mesmos, eles são sinais visíveis de batismo no Espírito Santo no grupo, provas de uma vivência “avivada” do evangelho.


  f) Nos movimentos pentecostais contemporâneos (também chamados de neopentecostais) há uma mudança deste texto da cultura: o objetivo não é o milagre em si mesmo, tal como narrado no texto bíblico, tampouco uma exaltação do milagreiro bíblico, e podemos dizer que não há quase nenhuma ênfase na misericórdia da divindade ou do milagreiro para com os desvalidos. O milagre é um modelo de relação com o poder da divindade: de desafiá-lo, de amarrá-lo, de obrigá-lo (“Deus é fiel”) a outro milagre, este sim importante: cura, sucesso financeiro e amoroso.


  Os modelos C a F coexistem e há formas intermediárias entre eles. E cada um deles pode ser lido como textos em diálogo.


  O que acontecerá, no futuro, com as narrativas milagrosas e com o tema da divindade que faz milagres? Não podemos saber. Qualquer previsão fica a cargo das preferências do intérprete. E terão que ser corrigidas nas análises científicas do futuro. Não sabemos como esta narrativa vai se transformar do centro para a periferia, nem com que linguagens ela será traduzida. Agora, além de relatos orais, oferecidos nos testemunhos nos cultos, ou do texto escrito lido individualmente, encontramos testemunhos televisivos, dramáticos, reencenações, recriações do real, com uma linguagem altamente estereotipada e sofisticada pela técnica dos meios de comunicação. E o texto bíblico é reencenado e relido ali também, de forma altamente sincrética. Ou seja, o milagre envolve as linguagens da palavra, do gestual, da modulação da voz na pregação, no testemunho, na música.


  Neste breve exemplo percebemos como em torno do tema do milagre e da interpretação de textos bíblicos de milagres há um campo textual em desenvolvimento, em reajuste constante de seus limites. O que antes era extracultural – o milagre como magia, o amarrar, o exorcizar de maldições de família etc. – se transferiu para o centro da cultura religiosa evangélica.


  O estudo destes conceitos da semiótica da cultura também poderá ser muito frutífero para a aproximação das Ciências da Religião com um campo por elas relativamente desconsiderado: as artes e a estética. Se numa perspectiva sociológica as relações entre sociedade e religião e entre sociedade e arte podem ser descritas dentro de um esquema estrutura – superestrutura –, na perspectiva da semiótica da cultura há possibilidades de aproximação muito mais dinâmicas, uma vez que tanto a religião como a arte são consideradas textos criativos e imaginativos de realidade semiótica.


  O desenvolvimento da espécie humana e o surgimento de uma cultura humana estão necessariamente ligados à criação dos primeiros textos da cultura. Os primeiros vestígios de cultura humana incluem tanto instrumentos (pedras lascadas) quanto práticas de sepultamento ou pinturas rupestres com indícios de gestos religiosos.16 Os textos imaginativos e criativos da cultura possibilitam uma relação humana com o cosmo, tornam-se o que Ivan Bystrina cunhou de segunda realidade. Não se trata de uma segunda realidade acessória, mas sim da realidade da cultura por meio da qual lidamos com o real. Aqui temos uma ligação profunda com a criação de ficções por meio das quais vivemos. São textos que nos vestem, que dão cor e forma à nossa existência biológica. Nesse sentido, na perspectiva da cultura como texto e de textos imaginativos e criativos como nossa forma humana de lidar com o real, o estudo, por exemplo, da literatura, das criações ficcionais sobre as quais falamos sobre o mundo, não são exercícios ociosos e descartáveis, mas atividades criadoras fundamentais, como as próprias criações simbólicas do universo religioso.
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  Hermenêutica fenomenológica e a tematização do sagrado


  Rui de Souza Josgrilberg17


  



  Introdução: a inquietação originária como inquietação hermenêutica


  



  Factus eram ipse mihi magna quaestio


  (Agostinho, Conf., IV.4.9.)


  O modo de ser hermenêutico


  A hermenêutica possui raízes no modo de ser humano e reflete uma inquietação profunda em buscar e dar sentido: é essencial no ser humano o “ser intérprete”. Essa inquietação profunda é o desejo que se descobre: o desejo inquietador vive no entrelaço e passagem do espírito à carne e da carne ao espírito. Essa passagem é um acontecer em seu modo de ser no mundo. Epithymia (grego, desejo), do inquieto desejo entre negação e satisfação, até a boulé (grego, vontade), vontade livre e vivida no espírito, do espírito que não se contém, marcada por conflito, desencontro, contradição de si para si, fissura, desproporção, e leva o ser humano à busca da transcendência de si, no mundo, no outro, em Deus. Inquietação originária é o nosso modo de ser ante as possibilidades existenciais. Interpretar é uma ação inscrita na existência, em nosso esforço de ser. Uma das manifestações mais ricas dessa inquietação provém dos difíceis caminhos da constituição de mundo/mundos e de si mesmo em relação à experiência do sagrado.18


  No pensamento contemporâneo é quase impossível ignorar a hermenêutica. Ela tem ambição de reorientar uma série de questões mal resolvidas na modernidade e, ainda, abrir um campo de investigação próprio, voltado para textos, através da abordagem do fenômeno do mundo vivido nele mesmo (Schleiermacher, Dilthey, Husserl, Heidegger). A hermenêutica, depois de surgir como hermenêutica especial, como a hermenêutica bíblica, por exemplo, se erigiu em uma hermenêutica geral, abrangente, filosófica, fenomenológica, ontológica, e que interage com as hermenêuticas especiais.


  O ser humano está envolvido na tarefa interpretativa continuamente. E o faz com pressuposições. Não há ponto de partida puro. Para se compreender, precisa interpretar a si mesmo também nos sedimentos da história. Ele se reconhece interpretando-se em suas obras; seu trabalho produz uma documentação historiante de si mesmo, essencial para nossa compreensão. São discursos, textos, narrativas, relatos, livros, obras de arte, monumentos, edifícios, documentos, descobertas arqueológicas, mitos, memórias, saberes, instituições, costumes, tradições etc. em que o espírito humano imprime sua marca. Essas obras que permanecem são signos temporais que precisam ser interpretados. Sem esses signos, em que o espírito se objetiva em significados, o ser humano não chega a si, não trabalha o autorreconhecimento. A passagem pelas obras do espírito (cultura) é essencial. É por aí que o ser humano se traduz e se interpreta. De algum modo o ser humano investe muito na preservação dos testemunhos de si mesmo através do tempo, porque intui a importância de preservar suas preciosidades culturais. O ser humano é um produtor de “arquivos de humanidade” que ele traz à luz por uma estranha atividade arqueológica de si mesmo em muitos níveis. Este “ser de arquivos” existe em função do seu ser interpretador. Uma parte importante desses arquivos é encontrada no acervo de textos religiosos guardados, transmitidos, desenterrados, decifrados, e que significam uma parte decisiva de nossas archés (= origens, palavra aportuguesada do plural grego: archai).19


  A reviravolta hermenêutica


  A hermenêutica, desde Schleiermacher, gira entre dois aspectos essenciais da existência: a contingência histórica e a linguagem. É na contingência histórica e por meio da linguagem que Dilthey traz à luz e amplia o fenômeno da compreensão (Verstehen), a esfera humana ou o horizonte humano de interpretação da vida. A compreensão apreende as relações e significações que envolvem a vivência do intérprete. Compreensão é dada no retomar a vida expressa em signos, sem manter-se na exterioridade da expressão (exterioridade de explicações), mas tomando-a na vivência da qual nasceu. Este apelo à experiência vivida é essencial ao trabalho de compreensão. A compreensão é, segundo esse filósofo, o órgão das ciências humanas. A prática hermenêutica se desenvolveu, por outro lado, em torno de textos. Ela teve seu início como arte e técnica sobre questões e interesses específicos, como foi, por exemplo, a interpretação de textos da Bíblia. A teoria hermenêutica surgiu a partir do século XIX como passagem da exegese à hermenêutica geral. Em Dilthey ela foi colocada como base das ciências humanas, de tal modo que Ladrière as classifica como “ciências hermenêuticas”. Em Heidegger, e com o aporte esclarecedor da fenomenologia, ela quase se funde com a própria filosofia.


  Heidegger resgata a hermenêutica diltheyana (tanto Schleiermacher quanto Dilthey eram lembrados por outras contribuições, mas a respeito da hermenêutica estavam imersos no esquecimento) com o apoio da fenomenologia e situa-a em relação à questão do ser. A hermenêutica adquire sentido ontológico enquanto existência voltada para a interpretação fundamental (sentido do ser). As implicações hermenêuticas destes desenvolvimentos serão mais bem explicitadas, enquanto hermenêutica propriamente dita, nas obras de Gadamer e Ricoeur.


  Com a historicidade posta à raiz do conhecimento e com a linguagem vista pelo fenômeno da polissemia, o ponto de partida transcendental kantiano é virado de cabeça para baixo. Não se trata mais da interioridade da consciência, mas do movimento de sair dela pela experiência. O conhecimento visto pelo horizonte da compreensão desloca toda preocupação com a teoria do conhecimento: ela não será mais centrada nem no sujeito que conhece, nem no objeto conhecido, nem na relação entre os dois polos: a nova ideia de compreensão nos brinda o conhecimento em seu “como” ou o modo da existência efetivar o sentido das coisas. A vivência (Erlebnis) é nossa complexidade ativa e integradora de dar sentido. Através dela se sedimentam as formas primeiras de significação. A vivência é acolhedora do mundo. O mundo, antes de qualquer outro modo, é mundo vivido. Falar e exercitar a compreensão possui uma relação solidária que deve ser explorada como conhecimento. A hermenêutica antecede uma teoria do conhecimento, e para alguns filósofos ela a substitui (Heidegger, Gadamer). Entre a pressuposição de uma dimensão transcendental humana prévia e experiência originária, temporal e histórica de mundo, encontramos o eixo articulador nesta última, na experiência originária e histórica, linguística e compreensiva, com a qual revestimos o mundo com sentido. O transcendental não é dado antecipadamente como constituição transcendental do sujeito. O transcendental não vem antes, mas vem com a descoberta mesma do sujeito como projeto histórico, como possibilidade histórica. Paradoxalmente, os a priori das ciências são dados como reguladores da experiência na experiência, isto é, a posteriori. Mais que pura determinação a priori, temos uma circulação histórica entre os a priori e os a posteriori, o que contraria a oposição clássica do kantismo entre forma e conteúdo com a prioridade dada à forma.


  A tarefa hermenêutica contemporânea se descola da “técnica” e da “arte” interpretativa para se colocar no jogo hermenêutico das questões que afetam o modo de ser humano no mundo e o(s) mundo(s) em que(nos quais) o ser humano vive. O sentido de um texto antigo ou recente levanta questões de fundo ontológico. Ela (a hermenêutica) se resolve em uma hermenêutica fenomenológica e filosófica.


  Inquietação originária e o sagrado


  Quando falamos de experiência do sagrado, algo é dito concomitantemente sobre o ser humano e sobre algo em nossa experiência que excede o sentido de campos semânticos do discurso racional. Uma hermenêutica da condição humana diante do sagrado, da qual nos ocupamos aqui, provém, como vimos antes, da tradição que interpreta essa condição como uma inquietude originária que tem sua gênese no nosso modo de ser no e diante de um mundo que se manifesta.20 Para Ricoeur, essa inquietude traduz uma não coincidência do ser humano consigo mesmo em termos de desejo e vontade. Ser de desejo (eu desejo) e ser de vontade (eu quero) e ser de resposta (eu respondo à interpelação) entre a carne e o espírito, esse ser concreto destrona o cogito pensante de Descartes. O ser humano vive sua existência originária não como dedução ou cálculo, mas como interpretação. “Diante de...” não significa primariamente uma questão epistemológica, mas uma questão hermenêutica. “Mundo” e “ser-no-mundo” do ser falante delimitam a condição hermenêutica originária. “Mundo”, que não é um objeto de conhecimento, é um horizonte de sentido. “Mundo” significa na fenomenologia o mundo-fenômeno, horizonte onde as coisas significam e onde os horizontes menores se inserem no horizonte do mundo. Trata-se, pois, de uma hermenêutica das transformações de uma disposição de fundo de si mesmo e das significações, da motivação originária que nos impulsiona a nos expressarmos.21


  Na contingência histórica da experiência (faticidade em Heidegger) nossa aproximação do sagrado renuncia a qualquer pressuposto metafísico ou dimensão transcendental prévia no ser humano. Trata-se de ver a existência como uma abertura do ser humano para o mundo que se traduz como uma inquietação hermenêutica. Não é exclusiva do sagrado. A inquietação hermenêutica aparece em todo vigor nas ciências da interpretação que trabalham com a linguagem escrita e os textos, como são em geral as ciências humanas e, em especial, a filosofia, a teologia, a religião, a ética, que seriam inimagináveis sem o inquieto e incessante trabalho de interpretar textos. A inquietação originária é experimentada em muitas perspectivas, mas pode ser descrita de modo geral como apropriação de nosso esforço de existir e desejo de ser.


  Nessa disposição humana diante do mundo como inquietude fundamental em relação ao que se manifesta, muitas questões se abrem. A experiência do sagrado ocupa um lugar central. Antes que haja manifestação do sagrado está o ser humano. Desejo e inquietude constituem o a priori humano que acompanha qualquer outro a priori na história. Temos que admitir que se operamos a priori apenas como reguladores, a priori que antecipam e projetam conhecimentos, esses a priori são formados na história e pela experiência. Alguns autores designam esses a priori de a priori históricos. Eles não estão na consciência (como em Kant), eles são descobertos fenomenologicamente, isto é, na manifestação das coisas mesmas. Dentre eles, o chamado a priori religioso é também um a priori histórico (isto é, formado na história, não como uma dimensão humana religiosa prévia do espírito humano).22


  Hoje, uma abordagem da experiência compreensiva ou da existência encontra seu foro privilegiado na fenomenologia. A fenomenologia opera na dinâmica instauradora de sentido. A experiência religiosa não é exceção. Mesmo que nossa situação no mundo nos ponha diante de..., a experiência primeira (vivida) não é algo externo; a ocorrência se verifica na própria existência, movimento de sair de si. Antes de qualquer abordagem que reduza a experiência e vise o processo como exterior a ela (como nas ciências naturais, ou no modo positivista de observação) temos que dar conta do conhecimento que se forma na experiência vivida. A experiência do fenômeno vem antes, e o conhecimento que ela proporciona é um conhecimento primeiro. Fenomenologia quer dizer o acolhimento do mundo que se manifesta em nossa vivência intencional. Ela é a interpretação originária na fonte que acolhe o mundo. É uma interpretação inaugural que se articula com outros caminhos de interpretação. Nela não fazemos a leitura do mundo como um processo externo, pois se trata da leitura da experiência humana de mundo. O fenômeno nos dá o conhecimento preparatório que precede todo outro conhecimento possível. É o único modo que temos para focarmos o sentido nele mesmo e não explicá-lo por outras coisas que são estranhas a ele, embora possam explicá-lo em termos processuais (da ciência). Por exemplo, “ver uma flor” tem um sentido existencial e compreensivo; explicá-lo por neurônios ou pela fisiologia, ou ainda pela física (ótica) já é uma forma segunda de conhecimento, explicar o ver pelo que não é “ver”. O modo inaugural, primeiro, é dado no conhecimento fenomenológico e existencial de ver a flor, que o jardineiro tem. Explorar metodicamente esse “ver” é desdobrar o conhecimento fenomenológico. Do mesmo modo, a experiência do sagrado pode ser explicada por muitos fatores externos e por muitas ciências. Mas se queremos compreender o sagrado a partir dele mesmo, em sua escala, e não explicá-lo por outra coisa que não é o sagrado, só nos resta ampliar a experiência do sagrado como fenômeno primeiro, isto é, antes de qualquer outro modo de explicá-lo.


  O sagrado mais nos alcança do que alcançamos o sagrado. O sagrado se manifesta originariamente em hierofanias (Eliade). Os desdobramentos históricos do sagrado são ilustrativos e exemplos de um modo de ser essencial que se concretiza em muitos modos. Compreender significa abertura para entender as variações históricas: para a fenomenologia a experiência humana é compreensiva de suas próprias transformações. Para ser compreensiva das transformações ela dispõe de modos de universalidade daquilo que se transforma, em níveis que podem ser explicitados. Cabe á fenomenologia explicitar a manifestação do modo de ser das coisas.


  A inquietação originária motivada pelo sagrado reforça a pergunta pelas origens (archai) que podem ser compreendidas, isto é, que tenham uma relação com a estrutura da compreensão. Se não temos mais acesso às experiências originárias do ponto de vista histórico, temos acesso pela compreensão das condições necessárias para que a experiência atual pudesse ocorrer. O exame das archés incide sobre as virtualidades da experiência e da compreensão. Os textos cujo sentido remete às origens (como os mitos) são verdadeiros arquivos de humanidade por sedimentarem uma compreensão das origens (nossas archés) projetados pela virtualidade de nossa experiência no passado remoto ou imemorial. Os textos da experiência do sagrado demandam que a compreensão vise os significados com a especificidade que o sagrado exige, mais exatamente, com os sentidos que se sobrepõem a outros sentidos, como no caso dos símbolos religiosos. A estrutura da compreensão, em síntese, que move nossa inquietude mais profunda, elabora essa preocupação com as origens históricas e supra-históricas. A inquietação originária motiva uma busca pelas origens onde a humanidade se interpreta a si mesma. A hermenêutica das archés constitui um fundo preparatório para o quadro que possibilita à hermenêutica histórica a sua relevância para o entendimento do ser humano.
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